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I	 METEM DA FAZENDA

,	 plia CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N.: 10650/000.444/91-19

GESSAI] DE : 16 de março de 1933 	 ACORDRO N. 103-13.617

RECURSO N. : 102.047 - IRPJ EXS. DE1987 A 1989

RECORRENTE t ROCCA JARDIM & LIMA LTDA.

RECORRIDA m DRF EM UBERABA (MG)

IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA - A determinaçáo
da Receita Bruta dentro dos limites anuais permitj
dos, comprova a regular opaco do Contribuinte para
ser tributado com basti no lucro presumido. No caso
em que tal receita se j a superior a tais limites,
cabe o arbitramento do lucro que servirá de base

' de cálculo do imposto. _

ARBITRAM NTO DE LUCRO - A imprestabilidade da es-
crituraçáo contábil enseja torna7la imprestável pa
ra efeitos fiscais, com o consequente arbitramento
do lucro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ROCCA JARDIM & LIMA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a Integrar o

presente Julgado.

Sala das Sessbes, em 16 de março de 1993
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VISTO EM	 -4 O HOLAN	 ASA	 - PROCURADOR DA Fft

SESSMO DE: 08 JUL 1993	 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-
ros* Luiz Henrique Barros de Arruda, Victor Luis de Saltes Freire, Li-
ma Maria Vieira Emerenciano, Jota Aprigio Bizarra (SUplente convocado)
e Paulo Affonseca de Sarros Farta Júnior.
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RECURSO Na 102.047
ACORDAO N.: 103-13.617
RECORRENTE: ROCCA JARDIM & LIMA LTDA.
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Recorre ROCCA JARDIM & LIMA LTDA., Já qualificada nos
autos, da decisato contra ela proferida pelo Sr. Delegado da Receita
Federal em Uberaba (M8), que Julgou procedente o Auto de Infragéo de
fl. 04.

A exigência tributária foi constituída pala verificagéo
das seguintes irregularidades:

gxercicios de 1987 e 1968

Receitas brutas superiores aos limites anuais permiti-
dos nos casos de opflo pela tributaa com base no lucro presumido.

A flocalizaCAo nao considerou os valores do imposto
apurado no Formulário III, fls. 13 e 14, e arbitrOU o lucro tributá-_	 _

vad, com fundamento nos arte. 399, I; 400; 676, III e 678, III, todos
do RIR/80.

gXercicio de 1989 

A empresa autuada escriturou o livro "Diário" nr.
registrado no 6rOto competente em 28/10/87, sendo que a escrituraçao
foi em totais mensais, sem, no entanto, haver escriturado livros auxi-
liares .tais como "Caixa" e "Registro de Duplicatas", além da inobser-
vAncia de outras formalidades extrinsecas, contendo várias páginas to-
talmente ilegiveis. O autuante, face às constataçOes retro, nau const-

e
_ _ _
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derou a receita bruta declarada pela contribuinte no Formulário
fls. 15/verso. Apenas, com base nos Registros de Saída e Apuração do
ICM, novo valor, o que serviu para o arbitramento do lucro nesse eXer-
cicio, tendo o seu enquadramento legal nos arts. 399, I e IV; 645;
676, III e 678, III, todos do RIR/80.

Tempestivamente, a autuada apresentou a sua defesa à
fl. 25, após a prorrogação por mais quinze dias de sua impugnação,
aduzindo, em sinteses

I. que a empresa iniciou as suas atividades em 15/10/86
e não em 14/11/86. Anexou fotocópia do Contrato de Constituição da
Firma, onde consta na Cláusula Sexta o inicio das atividades da empre-
sa em 15)10/1986. O instrumento retro foi registrado na JUCEMG em

13/11/1986 e ã'fL, 36 consta a abertura da empresa em 14/11/86, data
-* da sua inscrição no Cadastro Geral dos Contribuintes.

Considera a autuada que à vista da fotocópia retro ane-
xada aos autos, está comprovada a improcedência do arbitramento do lu-
cro referente aos exercicios dos periodos-base de 1986 e 1987, uma vez
que não houve a infração capitulada-pela Receita; O inicio das ativi-
dades da empresa em 15/10/86, diz o autuante, modifica o limite da re-
ceita bruta proporcional para opção pela tributação simplificada, li-
mite este respeitado pela empresa. Assim sendo, a opção pelo lucro
presumido no exercicio seguinte ao de 1987, ou seja, 1988, foi perfei-
tamente legal, uma vez desaparecida a nua causa Impeditiva por força
da legalidade da opção no exercicio anterior. Agiu de acordo com o
art. 392, do RIR/80, diz a defendente.

Com relação ao exercicio de 1989, diz a defesa que o
fiscal agiu com intolertncia, uma vez colocou ã sua disposição a docu-
mentação necessária à constatação da escrituração considerada ilegivel
pelo mesmo. Diz que, embora a escrituração contábil tenha sido retali-

e'
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zada em partidas mensais, ao fiscal autuante foi facultado o acesso a
todos os documentos que serviram de base A escrituraflo, bem como li-
vros auxiliares, como registro de entrada e salda de mercadorias, apta-
rafa .do ICM, e demais elementos que possibilitariam o levantamento

fiscal.

A final, pede a improcedência da autunite,. A fl. 34, o
fiscal autuante sugere a manutençào do Auto de Infraçào, Anexou Recu-
peração de Cadastro - ORCA.

O julgador de Primeira Instancia, à fl. 38, prolatou a
sua decisão, assim ementadas

"Imposto de renda o provento* = Pessoa Suridica
Exercidos 1987 3 1988 a 1989
- Apurac2o de Resultados de Pessoa Jurídica na pes
soa juridica, cujos resultados foram 	 tributados
com base no lucro presumido, embora nua 	 receita
bruta em dois exercitios subsequentes fosse supe-

. rior aos limites anuais permitidos, cabe o arbitrs
mento do lucro que Servira de base de cálculo do
imposto (art. 399 do RIR/80).

- Escrituraflo	 •
Torna-se Imprestável para efeitos fiscais, com o

_ _consequente arbitramento do lurro, - a eserituração
contábil cujo diário contém folhas ilegivele e es-
critura~ contábil feita em partidas mensais, sem •
o respaldo em livros auxiliares devidamente oficie
lixados.

Lançamento procedente."

Devidamente intimada da decisão g nuca. in ooportuno
tempere, a autuada interpõe recurso a este Colegiada, aduzindo as mes-
mas razão* arguidas em sua defesa de fls.: -25/3á,já constante deste su-
mário.

E o relatório.

"ernu;Scse.trrove-
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Conselheiro SOMA NACINOVIC, Relatara

O recurso foi interposto com guarda do prazo regulamen-
tar, pelo que dele tomo conhecimento.

No mérito, insurge-se a recorrente contra a tributação
que lhe foi imposta devido a fiscalização, na sede da empresa, onde
foi detectado, pelo auditor fiscal, que as receitas brutas da empresa,
nos exercicios fiscalizados, eram superiores aos limites que lhe per-
mitiriam optar pela lucro presumido, em consequéncia do que foi o lu-
cro arbitrado nas exercícios de 1987 e 1988.

Durante a ação fiscal, conforme se verifica pelo rela-
tório do auditor fiscal, verificou-se que o Livro Diário só foi escri-
turado em 20110/1987, em totais mensais, sem registro de livros auxi-
liares, tais como Caixa- a Registro de Duplicatas, lato que constitui
infração aos arte. 157 e parágrafo lo., 160 e parágrafo lo. e 167$
além de que o Livro Diário escriturado no ano-base do 1988, de folha

_

02 até 133, contêm 9 folhas totalmenteilegiveis e 35 parcialmente
ilegíveis, o que, por sua vez, constitui infração aos arte. 157 e 167
do RIR/80.

Além disto, o autuante registra que a empresa iniciou
suas atividades em 14/11/1986, e que nos exercicios de 1987 e 1988
(anos-base de 1986 e 1987 respectivamente), a empresa apresentou a de-
claração de rendimentos no Formulário III, e no ano-base de 1988 não
havia apresentado declaração, e senda intimada, apresentou no Formula,-
rio I (Lucro Real). E que, ao verificar o limite da receita anual "oro
rata" aos 2 meses do exercicio de 1987 (penado-base de 14/11/1986 a
31/12/1986) foi esta superior ao permitido e que, também no exercicici
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de 1988, a receita foi superior ao limite permitido, e não tendo ampa-

ro legal a sua opção no exercício de 1987, não poderia se beneficiar

da excepcionalidade prevista no art. 392 do RIR/80. Assim, devido a

esses fatos, arbitrou o lucro da empresa.

Defendendo-se, a contribuinte diz que, embora o contra-

to social só tivesse sido registrado em 13/11/1986 e que a obtenção do

CGC se deu em 14/11/1986, e no contrato social, assinado em setembro

de 1986, se prevê que o inicio de suas atividades seria em outubro, o

que lhe permitiria a opção pelo lucro presumido, dado que o cálculo

seria de 3 e não de 2 meses, como fez o fiscal autuante. Es assim,

também no exercício seguinte, achava-se no direito de beneficiar-se

com a excepcionalidade prevista no citado art. 392 do RIR/80.

‘A essa defesa, o autuante contrapôs, dizendo que o pa-

r

/

rêmetro da permissibilidade da opcão pelo lucro presumido é a Receita

Bruta, e para se considerar o mês de outubro, teria a empresa de com-

provar que havia receitas naquele mês, porém nada disto foi provado,

porque, diz "tal prova equivaleria à confissão de que operou na clan-

destinidade" por não ter registro na JUCEMG e inscrição no CGC.

A recorrente reconhece que sua escrita não estava per-

feita, embora ache que houve excessivo rigor na autuação, mas insiste

em declarar que tem direito ao lucro presumido.

- Considerando que as dúvidas poderiam ter sido escla-

recidas por outros elementos, o que não pôde ser verificado devido a

imprestabilidade da escrituração apresentada;

- Considerando, pois, que a pessoa jurídica sujeita à

tributação com base no lucro real deve manter escrituração com obser-

vancia das leis comerciais e fiscais, e que existe a necessidade 	 de

©
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utilização de livros auxiliares para registro de lançamentos indivi-

dualizados para ser escriturado o livro Diário em totais mensais, o

que não foi apresentado pela recorrente;

- Considerando que a simples previsão de cláusula con-

tratual no contrato social não determina o efetivo inicio de ativida-

des, o que também não pôde ser provado por inexistir escrituração na-

quele perlado;

- Considerando que a recorrente informou o período-base

de apuração, no Formulário III como sendo 14/11 a 31/12/1986, e agora

afirma que houve ERRO na informação prestada (folhas 13 do processo);

- Considerando tudo mais que do processo consta, e ten-

do acolhido o recurso por ter sido apresentado no prazo legal, no mé-

rito, nego-lhe provimento.

Brasília (DF), 16 de março de 1993
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